
AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 193408 - SC (2022/0379708-3)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LAURO BOEING JUNIOR
ADVOGADA : CRISTIANI WERNER BOEING EFFTING - SC019070
AGRAVADO : MUNICIPIO DE BRACO DO NORTE
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA CÍVEL DE BRAÇO DO NORTE - 

SC
SUSCITADO : JUÍZO DA 2A VARA DO TRABALHO DE TUBARÃO - SC
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. CARGO EM COMISSÃO. RELAÇÃO 
JURÍDICO-ESTATUTÁRIA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM ESTADUAL. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Infere-se nos autos a relação jurídico administrativa entre o Poder Público e o servidor 
público nomeado para o exercício de cargo em comissão. Dessa forma, a competência 
para o exame dos autos deve ser declarada para o Juízo Comum Estadual.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 26/04/2023 a 02/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin, 
Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 
Brasília, 02 de maio de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. CARGO EM COMISSÃO. RELAÇÃO 
JURÍDICO-ESTATUTÁRIA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM ESTADUAL. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Infere-se nos autos a relação jurídico administrativa entre o Poder Público e o servidor 
público nomeado para o exercício de cargo em comissão. Dessa forma, a competência 
para o exame dos autos deve ser declarada para o Juízo Comum Estadual.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Lauro Boeing Júnior contra decisão 

monocrática, de minha relatoria, assim ementada:
PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
SERVIDOR PÚBLICO. CARGO EM COMISSÃO. RELAÇÃO JURÍDICO-
ESTATUTÁRIA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM ESTADUAL.

No presente recurso, sustenta-se a competência da Justiça Especializada porque 

exerceu cargo em comissão regido pelas normas da CLT. Em que pese o teor do 

enunciado Sumular n. 218 do STJ, argui que, em feitos análogos, o STJ decidiu pela 

competência da Justiça do Trabalho porque o vínculo entre as partes era celetista.

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa 

do presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO
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O presente agravo não merece lograr êxito.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe 

argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão 

agravada, o que faz subsistir o entendimento nela externado.

Em regra, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI n. 3.395/DF 

reconhece a competência da Justiça do Trabalho para o exame das relações entre o 

Poder Público e seus empregados submetidos às regras da CLT, excluídos os servidores 

públicos cujo vínculo com a Administração Pública tenha natureza jurídico-

administrativa. Vê-se:
CONSTITUCIONAL E TRABALHO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO 
TRABALHO. ART.114, I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. EMENDA 
CONSTITUCIONAL 45/2004. AUSÊNCIA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
FORMAL. EXPRESSÃO “RELAÇÃO DE TRABALHO”. INTERPRETAÇÃO 
CONFORME À CONSTITUIÇÃO. EXCLUSÃO DAS AÇÕES ENTRE O 
PODER PÚBLICO E SEUS SERVIDORES. PRECEDENTES. MEDIDA 
CAUTELAR CONFIRMADA. AÇÃO DIRETA JULGADA PARCIALMENTE 
PROCEDENTE.
 1. O processo legislativo para edição da Emenda Constitucional 45/2004, que 
deu nova redação ao inciso I do art. 114 da Constituição Federal, é, do ponto 
de vista formal, constitucionalmente hígido.
2. A interpretação adequadamente constitucional da expressão “relação do 
trabalho” deve excluir os vínculos de natureza jurídico-estatutária, em razão 
do que a competência da Justiça do Trabalho não alcança as ações judiciais 
entre o Poder Público e seus servidores.
3. Medida Cautelar confirmada e Ação Direta julgada parcialmente 
procedente.
(ADI 3395, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado 
em 15/04/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-165 DIVULG 30-06-2020 
PUBLIC 01-07-2020)
 

Infere-se nos autos a relação jurídico administrativa entre o Poder Público e o 

servidor público nomeado para o exercício de cargo em comissão. Dessa forma, a 

competência para o exame dos autos deve ser declarada para o Juízo Comum Estadual.

A esse respeito, o Superior Tribunal de Justiça, recentemente, acolheu embargos 

de declaração nos autos do CC n. 171027/SP ressaltando entendimento do STF, 

proferido em reclamação, pela competência da Justiça do Comum o exame de demanda 

consequente de vínculo entre Administração e seus servidores comissionados ainda que 

a parte autora pleiteie direitos previstos na CLT. A propósito, confira-se:
 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA COMUM. JUSTIÇA DO 
TRABALHO. NATUREZA DO VÍNCULO DE TRABALHO ENTRE A 
ADMINISTRAÇÃO E SEUS AGENTES. CARGO EM COMISSÃO. REGIME 
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CELETISTA. OMISSÃO NO ACÓRDÃO. EXISTENTE.
I - Trata-se de conflito negativo de competência instaurado entre o Juízo de 
Direito do Juizado Especial Cível e Criminal de Barra Bonita-SP, suscitante, e 
o Juízo da 1ª Vara do Trabalho de Jaú-SP, suscitado, nos autos da ação 
trabalhista movida por João Carlos Braz em desfavor do Município de Barra 
Bonita, em que requer o pagamento de verbas sucumbenciais.
II - A ação foi proposta perante o Juízo da 1ª Vara do Trabalho de Jaú-SP, que 
entendeu ser incompetente a Justiça Comum, determinando o 
encaminhamento do feito à Justiça Laboral (fls. 116-123).
III - Os autos foram distribuídos ao Juízo de Direito do Juizado Especial Cível 
e Criminal de Barra Bonita-SP , que suscitou o conflito, por entender não ser 
a competente para a análise do feito (fls. 181-185).
IV - Em acórdão proferido por este colegiado, o tema em comento foi julgado 
admitindo-se a competência da Justiça do Trabalho para processar e julgar a 
demanda, quando a legislação municipal determina expressamente que a 
relação estabelecida entre o servidor, ocupante de cargo em comissão, e o 
ente municipal é regida pela CLT.
V - Destarte, afastou-se a incidência da Súmula n. 218 do STJ, em que 
estabelece que "compete à Justiça dos Estados processar e julgar ação de 
servidor estadual decorrente de direitos e vantagens estatutárias no exercício 
do cargo em comissão".
VI - Nesse panorama, observa-se que o acórdão embargado incorreu em 
omissão ao não apreciar quanto às alegações (fl. 222-223) deduzidas pelo ora 
embargante, quanto à ADI n. 2098696- 76.2019.8.26.0000, que tramitou no 
Tribunal do Estado de São Paulo, e declarou a inconstitucionalidade de 
dispositivos da lei municipal editada pelo município/embargante que regeu a 
contratação de cargos comissionados, como ao exercido pelo ex-servidor em 
questão, qual seja, de "Diretor do Departamento de Limpeza Pública" 
declarado inconstitucional. Na mencionada alegação, juntou-se decisão do 
Tribunal Paulista (fl. 235-255), que decidiu pela inconstitucionalidade na 
contratação pela CLT de cargos comissionados.
VII - De outra sorte, o Supremo Tribunal Federal, provocado por meio de 
reclamação, manifestou-se, na oportunidade, considerando desconformidade 
entre o acórdão reclamado e a conclusão a que chegou a Corte Suprema no 
julgamento da ADI n. 3.395, no sentido de que não descaracteriza a 
competência da Justiça Comum para julgar o processo o fato de a parte 
autora da ação reclamatória trabalhista pleitear direitos previstos 
na Consolidação das Leis Trabalhistas por servidor contratado para exercer 
cargo em comissão (Ofício eletrônico n. 7547/2021, fl. 354 - 365).
VIII - Saneando a mácula, deve ser observado equívoco, no decisum 
analisado, sob ótica diversa da efetivamente existente.
IX - Embargos acolhidos para tornar sem efeito o acórdão embargado, julgar 
prejudicados os recursos interpostos e determinar o retorno dos autos a este 
gabinete para reanálise do conflito de competência instaurado.
(EDcl no AgInt nos EDcl no CC n. 171.027/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Primeira Seção, julgado em 30/11/2021, DJe de 3/12/2021.)
 

Esclareço, outrossim, que a decisão que se pretende cassar é com base no art. 

932, inciso III, c.c. o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, não trazendo 

a parte qualquer motivo hábil para sua anulação.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO
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Sessão Virtual de 26/04/2023 a 02/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA CÍVEL DE BRAÇO DO NORTE - SC
SUSCITADO : JUÍZO DA 2A VARA DO TRABALHO DE TUBARÃO - SC
INTERES. : LAURO BOEING JUNIOR
ADVOGADA : CRISTIANI WERNER BOEING EFFTING - SC019070
INTERES. : MUNICIPIO DE BRACO DO NORTE

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
EMPREGADO PÚBLICO / TEMPORÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LAURO BOEING JUNIOR
ADVOGADA : CRISTIANI WERNER BOEING EFFTING - SC019070
AGRAVADO : MUNICIPIO DE BRACO DO NORTE
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA CÍVEL DE BRAÇO DO NORTE - SC
SUSCITADO : JUÍZO DA 2A VARA DO TRABALHO DE TUBARÃO - SC

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/04/2023 a 02/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin, Benedito
Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 03 de maio de 2023
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